
SECRETARIA DA FAZENDA DO ESTADO DO CEARÁ
CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO

Conselho de Recursos Tributários - 2a Câmara de Julgamento

RESOLUÇÃO N°:0ò^/2023-
69a SESSÃO ORDINÁRIA VIRTUAL DE 25/10/202!
PROCESSO N° 1/6400/2018

AUTO DE INFRAÇÃO N° 1/201815535
RECORRENTE: MAXMIX COMERCIAL LTDA.

RECORRIDO: CÉLULA DE JULGAMENTO DE Ia INSTÂNCIA
CONSELHEIRO RELATOR: WANDER ARAÚJO DE MAGALHÃES UCHÔA

EMENTA: ICMS. OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA. OMITIR
INFORMAÇÕES EM ARQUIVO MAGNÉTICO. FALTA
DE ESCRITURAÇÃO DE NOTAS FISCAIS DE
ENTRADA.

1. O contribuinte deixou de registrar notas fiscais de operações
de entrada de mercadorias nos exercícios de 2014 e 2015.

2. Configurada infração ao art. 276-G, 1 do Decreto n°.
24.569/97 decorrente da ausência de escrituração na FFÍ) do
contribuinte de notas fiscais decorrentes de operações de
entrada, caracterizando tal conduta como omissão de
informações em arquivos eletrônicos.
3. Reenquadramento da penalidade para a prevista no art.
123. VIII. "L", da Lei n°. 12.670/96, alterada pela Lei n°.
16.258/17, em razão da aplicação do disposto no art. 112. IV.
do Código Tributário Nacional, por ser menos onerosa ao
contribuinte.

4. Multa calculada a partir da aplicação do percentual de 2%
sobre o valor das operações, limitada a 1000 UFÍRCE"s. por
período.
5. A alegação de caráter contlscatório da multa aplicada foi
rejeitada por unanimidade de votos, considerando o disposto
no art. 48 da Lei n°. 15.614/2014 e na Súmula 11 do

CONAT.

6. Recurso Ordinário, por unanimidade de votos, conhecido,
e. por maioria de votos, provido para modificar a decisão
condenatoria exarada em Ia Instância e julgar parcialmente
procedente o feito fiscal, aplicando a penalidade prevista no
art. 123, VIII. "L" da Lei n°. 12.670/96, com as alterações da
Lcin0. 16.258/17.

7. Decisão de acordo com o voto do relator e em desacordo

com o parecer da Assessoria Processual Tributária.

PALAVRAS-CHAVE: ICMS - OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA -
FALTA DE ESCRITURAÇÃO - NOTAS FISCAIS DE
ENTRADA - PENALIDADE MAIS BENÉFICA.

PROCESSO DERECURSO N»1/6400/2018 - AUTO OEINFRAÇÃO W 1/201815535 -Relator Conselheiro Wander Araújo tle Magalhães Uchôa



SECRETARIA DA FAZENDA DO ESTADO DO CEARÁ
CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO

Conselho de Recursos Tributários - 2a Câmara de Julgamento

01 - RELATÓRIO

O presente processo diz respeito a falta de escrituração de operações de entrada de

mercadorias nos exercícios de 2014 e 2015. Em seu relato da infração, afirmou o agente autuante:

'•DEIXAR DE ESCRITURAR, NO LIVRO FISCAL PRÓPRIO, INCLUSIVE NA MODALIDADE

ELETRÔNICA, DOCUMENTO FISCAL RELATIVO A OPERAÇÃO DE ENTRADAS DE
MERCADORIAS O CONTRIBUINTE DEIXOU DE ESCRITURAR NO L.R.E. NOTAS FISCAIS DE

AQUISIÇÃO NOS EXERCÍCIOS DE 2014 E 2015, NOS VALORES RESPECTIVOS DE
R$329.340,38 ERS1.688.041.64. "

Apontada infringência ao art. 276-G, I. do Decreto 24.569/97. foi imposta penalidade

preceituada no art. 123, III. "G'\ da Lei n° 12.670/96, alterado pela Lei n°. 16.258/17. Período da

infração: 09/2014 a 12/2015.

Demonstrativo do Credito Tributário

(RS)
Multa 201.738.19

TOTAL 201.738,19

Segundo informações complementarcs, em cumprimento ao Mandado de Ação Fiscal n°.

2018.02563, foi realizada auditoria fiscal referente ao período de 01/01/2014 a 31/12/2015 junto

ao contribuinte MAXMIX COMERCIAL LTDA. -CGF 06.349304-7.

A acusação se trata de descumprimento da obrigatoriedade de lançar no Livro Registro de

Entradas de mercadorias SPED-EFD as notas fiscais de aquisição, referentes aos exercícios de

2014 e 2015, dados esses enviados pelo laboratório fiscal.

Foi expedido Termo de íntimação n° 2018.11785 comunicando o contribuinte a

existência de notas fiscais eletrônicas de entradas que não foram lançadas no livro registro de

entradas. Na oportunidade foi disponibilizada ao contribuinte planilha contendo a relação das

referidas notas fiscais eletrônicas de entradas para que a empresa autuada comprovasse a

transmissão via escrituração fiscal digital (EFD) das mesmas.

Decorrido o prazo, o contribuinte não se manifestou,

Conclui, a autoridade fiscal, que o contribuinte deixou de escriturar, no exercício de 2014
e 2015. informações relativas as entradas de mercadorias no montante de R$329.340,38 e
R$1.688.041.64. respectivamente, conforme relação de documentos fiscais em anexo.
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SECRETARIA DA FAZENDA DO ESTADO DO CEARA

CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO
Conselho de Recursos Tributários - 2a Câmara de Julgamento

Anexados ao auto de infração se encontram; Informações Complemenlares (lis. 3/5):

Mandado de Ação Fiscal n°. 2018.02563 (fl. 6), Termo de Início de Fiscalização n°. 2018.03655

(fl. 7), Termo de Intimação n°. 2018.11786 (fl. 8), Termo de Conclusão de Fiscalização n°.

2018.12636 (fl. 9), Planilha listando as NFe dest e não escriturada SPED 2014 2015 (fls. 11 a

16). Protocolo de Entrega de Al/Documentos n°. 2018.16310 (fls. 17 e 18). AR (fl. 20).

A ora Recorrente apresentou tempestiva impugnação ao auto de infração (fls. 24 a 32),

alegando que muito embora seja a escrituração de documento fiscal no livro de registro de

entradas uma obrigação acessória, o fato é que nenhum prejuízo ao Fisco decorreu a sua suposta

ausência, tratando-se de ínfima infração na qual deve ser reduzido o percentual da multa isolada

aplicada, considerando a irrazoabilidade e desproporcional idade da muita arbitrada.

Neste sentido, colaciona decisões de tribunais superiores de julgamentos acerca da

razoabilidade e da proporcionalidade de multa por descumprimento de obrigação acessória. Por

fim, requer que seja suspensa a exigibilidade do crédito tributário até decisão final e seja julgada

procedente a sua defesa para o fira de reduzir o valor da autuação, considerando sua

confiscatoriedade, desproporcionalidade e irrazoabiiidade.

Às fls. 86 a 90, a Julgadora de 1" Instância decidiu pela PROCEDÊNCIA da acusação
fiscal, com a seguinte ementa:

EMENTA: OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA. Falia de
escrituração'Registro Fiscal Digital - EFD. Notas Fiscais.
Entradas. Exercício: 201.4 e 2015. Artigo infringido: 276- G

inciso I, do Dec. tf. 24.569/97, com penalidade prevista no

art. 123, III. alínea "g", da Lei n". 12.670/1996. alteradapela

Lei n". 16.258.Q017. Auto de Infração procedente. Defesa

Tempestiva.

Discordando da decisão de Ia instância, a empresa apresentou Recurso Ordinário (fls. 100

a I06V), alegando as mesmas razões da impugnação e acrescentando pedido para
reenquadramento da penalidade aplicada para a prevista no art. 123, VIII. "Lv. da Lei n
12.670/96.

o

O processo é encaminhado para a Célula de Assessoria Processual Tributária que. por sua

vez. em seu parecer n° 107/202! (tis. 109 a 111), manifesta-se pelo conhecimento do Recurso
Ordinário, para negar-lhe provimento, para que seja mantida a decisão singular de procedência

do auto de infração.
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SECRETARIA DA FAZENDA DO ESTADO DO CEARÁ
CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO

Conselho de Recursos Tributários - 2a Câmara de Julgamento

O processo vem a essa Colenda 2a Câmara parajulgamento do Recurso Ordinário.

E o relatório.

02 - VOTO DO RELATOR

Trata-se de Recurso Ordináriocontra decisão de procedência proferida em Ia Instância. O

recurso preenche as condições de admissibilidade, razão pela qual dele conheço.

O presente processo tem como objeto o contribuinte ter deixado de informar na sua

EFD parte dos seus documentos fiscais de operações de entrada, relativos ao período de 09/2014

a 12/2015, sendo este o motivo do lançamento no presente auto de infração.

Sem preliminares, passa-se a análise de mérito.

No mérito, importa ressaltar que a obrigatoriedade de envio de todas operações do

contribuinte está prevista em lei, como se vê nos arts. 276-A, 276-C, 276-D, 276-E, 276-F e

276-G do RÍCMS, in verbis:

Art. 276-A. Os contribuintes do ICMS ficam obrigados
Escrituração Fiscal Digital (EFD) nos termos nos prazos
estabelecidos nesta Seção.
§1° A Escrituração Fiscal Digital (EFD) constitui-se em um
conjunto de escrituração de documentos fiscais de outras
informações de interesse do Fisco, bem como no registro de
apuração do ICMS, referente às operações prestações
praticadas pelo contribuinte, em arquivo digital
§2°0 arquivo de que trata §1° será obrigatoriamente
submetido ao programa disponibilizado pela Sefaz e pela
ReceitaFederal do Brasil (RFB), para validação de conteúdo,
assinaturadigital e transmissão.
§3° O contribuinte está obrigado a escriturar e a prestar
informaçõesfiscais, em arquivo digital, referentes à totalidade
das operações de entrada e de saída de mercadorias, das
aquisições e prestações de serviços, dos lançamentos
realizados nos exercícios fiscais de apuração e de outros
documentos de informação correlatas, nos moldes do Manual
de Orientação, Anexo Único, doAto COTEPE/ICMS n° 9, de
18 de abrilde 2008, ou outroque venhasubstituí-lo.
(...)
Art. 276-C.A EFD compõe-se da totalidade das informações,
em meio digital necessárias à apuração do ICMS incidente
sobre as operações e prestações praticadaspelo contribuinte,
inclusive o ICMS relativo á apuração do ICMS devido por
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substituição tributária, ou quaisquer outras de interesse do
Fisco.

Art. 276-D. contribuinte deverá manter EFD distinta para
cada estabelecimento.

Art.276-E. O arquivo digital conterá as informações dos
períodos de apuração do ICMS e será transmitido até dia 20
do mês subsequente ao do período informado, mediante
utilização do software de transmissão disponibilizado pela
RFB.

Art. 276-F. O contribuinte deverá manter o arquivo digital da
EFD, bem como os documentos fiscais que deram origem à
escrituração, pelo prazo decadencial do crédito tributário,
observados os requisitos de autenticidade e segurança.
Art. 276-G. A escrituração prevista nesta Seção substitui a
escrituração e impressão dos seguintes livros:
I - Registro de Entradas.

Assim, resta clara a obrigação do contribuinte de informar na EFD todas as notas

fiscais de operações de entrada nos arquivos magnéticos da referida declaração. Neste

sentido, o agente autuante cumpriu o dever de demonstrar e comprovar que a empresa

deixou de escriturar notas fiscais de entrada na EFD, ou seja, omitiu informações em

arquivos magnéticos.

Logo, há nos autos provas suficientes para demonstrar a conduta irregular praticada

pelo contribuinte (falta de escrituração no livro registro de entradas de mercadorias da EFD

de documentos fiscais de operações de entradas), em conformidade com o entendimento da

Câmara Superior desse contencioso administrativo tributário, que caracteriza tal conduta

como omissão de informações em arquivos eletrônicos, ex vi:

"RES. 003/2019 - CÂMARA SUPERIOR - ICMS - AUSÊNCIA DE
ESCRITURAÇÃO DE NOTAS FISCAIS EM EFD - CARACTERIZAÇÃO
DE OMISSÃO DE INFORMAÇÕES EM ARQUIVOS ELETRÔNICOS -
OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA - PARCIAL PROCEDÊNCIA. I. Comete
infração à legislação tributária estadual o contribuinte que deixa de o
escriturar em sua EFD notasfiscais decorrentes de operações sujeitas ao
recolhimento do ICMS, caracterizada tal conduta como omissão de
informações em arquivos eletrônicos, a ensejar a parcial procedência do
Recurso Extraordinário e aplicar a penalidade prevista no art. 123, VIU,
"L" da Lei n°. 12.670/96, alterada pela Lei n°. 16.525/17, conforme
decisões paradigmáticas. 2. Decisão POR MAIORIA de votos, nos termos
do voto do Conselheiro Relator, contrariamente à manifestação oral do
representante da Procuradoria Geral do Estado, que pugnou pela
aplicação da alínea "G "do citado dispositivolegal. "

Ora, diante da omissão das informações nos arquivos do contribuinte, entendo serem

as provas trazidas aqui suficientes para confirmar o levantamento fiscal, mas com uma

conclusão diferente do agente fiscal no que se refere à penalidade, em razão de entender
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pertinente o reenquadrando para aquela prevista no art. 123, VIII, "L", da Lei n°.

12.670/96.

Desse modo, em relação à penalidade aplicada, assiste razão à Recorrente no

reenquadramento da penalidade para a prevista no art. 123, VIII. "L", da Lei n°. 12.670/96.

com redação dada pela Lei n°. 16.258/17. conforme determina o art. 306 do Código

Tributário Nacional.

A autuação deve se afirmar parcialmente procedente, restando materializada

infringência ao §3° do art. 276-A do RICMS e ao art, 276-G. com penalidade fixada no art.

123, VIII, "L", da Lei 12.670/97 com nova redação dada ao dispositivo tribulário-penal

trazida pela Lei 16.258/17, respeitando o limite de 1.000 (mil) Ufirccs por período de

apuração.

Por fim, afasto a alegação de efeito confiscatório da multa, pois trata-se de matéria

constitucional, sendo o presente órgão incompetente para sua análise, nos termos do art. 48

da Lei n° 15.614/2014, abaixo transcrito, ressalvadas as hipóteses ali previstas:

Art. 48. Ojulgamento de processo adminisiraiivu-iribulário
no CONAT é da competência inicial dos Julgadores
Adminislrativu-Tributários sob a forma monoerâtica,
observado o disposto no art 121 desta Lei, e quando em
grau de recurso, dos órgãos do CRT. cm deliberação
coletiva.

§ 2"Não se inclui na competência da autoridadejulgadora
afastar a aplicação de norma sob o fundamento de
inconstitucioiialidade, ressalvada a hipótese cm que lenha
sido declarada inconstitucional pelo Supremo Tribunal
Federal - STF. observado:

I — em Ação Direta de Inconstitucionalidadc ou
Declaratória de Constitucionalidade, após a publicação da
decisão;
II —cm Ação Direta de Inconstitucioiialidade. por via
incidental, após a publicação da resolução quesuspender a
execução do ato, pelo Senado Federal:
III - em Súmula

Ademais, tal matéria já se encontra prevista na Súmula 11 do Contencioso

Administrativo Tributário, que diz, in verbis:

Ê VEDADO AOS ÓRGÃOS DE JULGAMENTO DO
CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO -
CONAT AFASTAR OU REDUZIR MUETA SUGERIDA EM
AUTO DE INFRAÇÃO SOB O FUNDAMENTO DE
APRESENTAR NATUREZA CONFISCATÓRl.A POR
IMPLICAR INDEVIDO CONTROLE DE
CONSTTTUCIONALIDADE DA LEI N° 12.670/96.
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Isto posto, voto pelo conhecimento do Recurso Ordinário, dar-lhe parcial

provimento para modificar em parte a decisão condenatória exarada cm f1 Instância e

julgar parcialmente procedente a acusação fiscal.

É como voto.

Em relação à parcial procedência para o reenquadramento da penalidade foram

vencidos os Conselheiros Leiison Oliveira Cunha c Henrique José Leal Jercissaii. que

xotaram pelo conhecimento do Recurso Ordinário e pela parcial procedência, mas

aplicando para as operações tributadas a penalidade do art, 123, III, "g" da Lei n°.

12.670/96, vigente à época dos fatos geradores e. para as operações não tributadas, isentas

ou sujeitas à substituição tributária, aplicar a penalidade prevista no art. 126 da Lei n°.

12.670/96

Em razão da decisão por maioria de reenquadramento da penalidade, o cálculo da

multa é realizado de acordo com o art. 123, VIII. "!_'', da Lei n°. 12.670/96, com nova

redação dada pela Lei n°. 16.258/2017, ou seja, multa equivalente a 2% do valor das

operações ou prestações omitidas ou informadas incorretamente, limitada a 1.000 (um mil)

Ufirces por período de apuração. Abaixo o cálculo de acordo com o julgamento da 2a

Câmara de Julgamento do Conselho de Recursos Tributários:

MÊS/ANO BASE DE

CÁLCULO

ALÍQUOTA MULTA LIMITE

MULTA

MULTA ;

APLICADA

09/14 46.308.85 2.00% 926.18 3.207,50 926,18

10/14 138.102.50 2,00% 2.762,05 3.207,50 2.762.05

11/14 23.979,80 2,00% 479,60 3.207,50 479.60

•2/1.4 120.949.23 2,00% 2.418,98 3.207.50 2.418,98

01/15 750.986,01 2,00% 15.019,72 3.339.00 3.339.00
j

02/15 109.116.35 2.00% 2.182,33 3.339.00 2.182,33 :

03/15 42.435,44 2,00% 848.71 3.339,00 848.71

04/15 48.198,19 2.00%, 963,96 3.339.00 963,96

05/15 4.042,61 2.00% 80.85 3.339.00 80,85

06/15 8.508,42 2.00% 170,17 3..339.00 170,17

1 07/15
i

16.179.20 2.00% 323.58 3.339,00 323.58

| 08/15 403.530.09 2.00% 8,070.60 3.339.00 3.339.00
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09/15 121.060.57 2.00% 2.421.21 3.339.00 2.421,21

10/15 47.091.79 2,00% 941.84 3.339,00 941,84

11/15 39.507.65 2.00%) 790,15 3.339.00 790,15

12/15 97.385,32 2.00% 1.947.71 3.339,00 1.947,71

TOTAL. 2.017.382,02 23.935.32
•

Somente nos meses de janeiro e agosto de 2015 o valor da penalidade no

percentual de 2% superou o valor da penalidade em UFIRCE. pelo que foi aplicado o

limitador nesses meses.

Demonstrativo do Crédito Tributário

(RS)

E como VOTO.

03 - DECISÃO

Multa 23.935,32

TOTAL Lô^yó^^óÀ

Processo de Recurso n" 1/6400/2018 - Auto de Infração: 1/201815535. Recorrente:

MAXM1X COMERCIAL LTDA. Recorrido: Célula de Julgamento de Ia Instância.

Relator: Conselheiro WANDER ARAÚJO DE MAGALHÃES UCHÔA.

Decisão: Resolvem os membros da 2". Câmara de .Julgamento do Conselho de Recursos

Tributários, por unanimidade de votos, conhecer do Recurso Ordinário, para deliberar nos

seguintes termos: 1. Com relação a preliminar de nu/idade suscitada sob o argumento de

ausência de provas e presunção - Foi afastada por unanimidade de votos, uma vez que a

metodologia utilizada é adequada ao caso e o processo foi instruído com provas lícitas e
concretas da infração, não ensejando mera presunção e o contribuinte se defendeu com

eficiência e precisão acerca do motivo da autuação. 2. Quanto a alegação de caráter
confiscaiório da multa aplicada - Foi rejeitado por unanimidade de votos, com

fundamento no art. 48 da Lei n". 15.614/2014 e Súmula 11 do Conselho de Recursos

Tributários. 3. No mérito, a 2". Câmara de Julgamento resolve, por maioria de votos, dar

parcialprovimento ao Recurso interposto, para modificar em parte a decisão condenatória
exarada em I". Instância e julgar parcialmente procedente a acusação fiscal.
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reenquadrando a penalidade aplicadapara a prevista no art. 123, VIII, "L ", da Lei n°.

12.670/96, alterada pela Lei n°. 15.658/2017, limitado a 1000 Uftrce's por período de
apuração. Vencidos os Conselheiros Henrique José leal Jereissati e Leiison Oliveira
Cunha que se pronunciaram pela parcial procedência, aplicando para as operações
tributadas a penalidade do art. 123, III, "g" da Lei n°. 12.670/96, vigente à época dos
fatos geradores e, para as operações não tributadas, isentas ou sujeitas à substituição
tributária, aplicar a penalidade prevista no art. 126 da Lei n". 12.670/96. Esteve presente
para sustentação oral, o representante legal da Recorrente, Dr. Bernardo Mascarenhas

Mardini.

SALA DAS SESSÕES BA 2a CÂMARA DE JULGAMENTO DO CONSELHO DE

RECURSOS TRIBUTÁMOS, em Fortaleza (CE), ^ de Q£- de 202^
RAFAEL LESSA...„., r-, n.nnrrt,,,, Assinado de forma digitai por MARIA

MARIA ELINEtDE SILVA elineioesilvae
ESOUZA:25954237387 souza259ü«37387

J; . r , Dados 2022.P2.14 U»2H3W
Francisco José de Oliveira Silva

PRESIDENTE

Lúcia de Fátima Dantas Muniz

CONSELHEIRA

Henrique José Leal Jereissati

CONSELHEIRO

Leiison Oliveira Cunha

CONSELHEIRO

Assinadode forma digita)por
RAFAEL I.ESSA COSTA

BARBOZA

COSTA BARBOZA Dados: 2022 02.21 15:17:17
-03W

Rafael Lessa Costa Barhoza

PROCURADOR DO ESTADO

Jucileide Maria Silva Nogueira

CONSELHEIRA
OigiMiy s^neü byWANDER ARAÚJO Dfc.

i Ai K fc ir-ir» r-» »f»«ti Iy—MAGALHÃES UCHOA
WANDER ARAUJON r^m.Q^CP-Brasit.Olí-ACCA&.

DE MAGALHÃES %££g£3r«*'mM"
. ~ . »*^ • Rea;.onianitheatiawcotttiisooci.miJit

LJClíCyA loMtlon íOtiriigriiriglocdfioníTere

Wander Araújo de Magalhães Uchôa

CONSELHEIRO RELATOR

Maria de Lourdes Albuquerque Andrade

CONSELHEIRA

PROCESSO DERECURSO W 1/6400/2018 - AUTOOEINFRAÇÃO NS1/20181553S -Relator Conselheiro Wander Araújo de Magalhães Uchôa


